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 CONTRATO Nº 20/2022 

 CONTRATO  Nº  20/2022  QUE  CELEBRAM 
 ENTRE  SI,  DE  UM  LADO,  O  TRIBUNAL 
 REGIONAL  DO  TRABALHO  DA  14ª  REGIÃO 
 E,  DE  OUTRO,  A  EMPRESA  CAM 
 TECNOLOGIA EIRELI – ME. 

 O  TRIBUNAL  REGIONAL  DO  TRABALHO  DA  14ª  REGIÃO  ,  inscrito  no  CNPJ-MF  sob  o 
 n.º  03.326.815/0001-53,  com  sede  na  rua  Almirante  Barroso,  600  –  Mocambo  -  Porto 
 Velho/RO,  CEP:  76.801-901,  daqui  em  diante  denominado  CONTRATANTE, 
 representado,  neste  ato,  por  seu  Diretor-Geral  ou  pela  autoridade  que  estiver  ocupando 
 referido  cargo  na  forma  regimental,  e,  de  outro  lado,  a  empresa  CAM  TECNOLOGIA 
 EIRELI  –  ME  ,  inscrita  no  CNPJ/MF  sob  o  n.º  14.438.757/0001-76,  com  endereço  na  Av. 
 Pastor  Martin  Luther  King  Jr,  nº  126,  Nova  América  Offices,  Torre  2000,  Sala  408,  Bairro: 
 Del  Castilho-RJ,  CEP:  20.765-000,  Telefones:  (21)  3189-1050  e  (21)  98747-3416,  e-mail: 
 licitacao@camtecnologia.com.br,  neste  ato  representada  pelo  senhor  João  Paulo  de 
 Sena,  doravante  denominada  CONTRATADA,  tendo  em  vista  o  que  consta  no  Processo 
 nº  735/2022,  e,  em  observância  às  disposições  da  Lei  nº  8.666,  de  21  de  junho  de  1993, 
 da  Lei  nº  10.520,  de  17  de  julho  de  2002,  do  Decreto  nº  9.507,  de  21  de  setembro  de 
 2018  e  da  Instrução  Normativa  SEGES/MP  nº  5,  de  26  de  maio  de  2017  e  suas 
 alterações,  e  artigo  64,  §  2º  da  Lei  8.666/93,  juntamente  com  o  entendimento  do  TCU  nos 
 Acórdãos  nº  740/2013  –  Plenário,  e  nº  2.737/2016,  Plenário,  Rel.  Min.  Vital  do  Rêgo, 
 DOU  de  04.11.2016,  resolvem  celebrar  o  presente  Termo  de  Contrato,  decorrente  do 
 Pregão Eletrônico nº 05/2022, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 1.1.  O  objeto  da  presente  licitação  é  a  Solução  de  telefonia  fixa  com  PABX  IP  virtualizado 
 e  subcomponentes  essenciais  para  o  correto  provimento  deste  serviço  que  deverá 
 atender  as  necessidades  tecnológicas  do  Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  14ª  Região, 
 abrangendo  os  Estados  de  Rondônia  e  Acre,  contemplando  instalação,  transferência  de 
 conhecimento,  fornecimento  de  equipamentos,  softwares,  suporte  técnico  e  garantia  do 
 conjunto, conforme especificações dispostas no Termo de Referência. 

 1.2.  Este  Termo  de  Contrato  vincula-se  ao  Edital  do  Pregão,  identificado  no  preâmbulo  e 
 à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
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 CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 

 2.1  A  vigência  contratual  será  de  30  (trinta)  meses,  a  partir  da  data  da  assinatura  do 
 termo  de  recebimento  definitivo  do  objeto,  conforme  cláusula  15  do  termo  de  referência, 
 podendo  ser  prorrogado  mediante  termo  aditivo  e  por  igual  período  até  o  limite  de  60 
 (sessenta)  meses,  observado  o  interesse  público  e  a  critério  do  CONTRATANTE  na 
 forma do artigo 57, inciso II da Lei 8.666/93. 

 CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

 Item  Descrição/Especificação  Quant.  Valor Unitário  Valor Total 

 1 

 Solução  de  telefonia  fixa  com 
 PABX  IP  virtualizado  e  sub 
 componentes  essenciais  para  o 
 correto  provimento  deste 
 serviço,  contemplando 
 instalação,  transferência  de 
 conhecimento,  fornecimento  de 
 equipamentos e softwares. 

 1  R$ 80.000,00  R$ 80.000,00 

 2  Serviço  de  Assistência  Técnica 
 e Garantia de 30 meses 

 30  R$ 1.600,00  R$ 48.000,00 

 Valor Global Estimado (30 meses)  R$ 128.000,00 

 3.1.  No  valor  acima  estão  incluídas  todas  as  despesas  ordinárias  diretas  e  indiretas 
 decorrentes  da  execução  do  objeto,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos  sociais, 
 trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais  incidentes,  taxa  de  administração,  frete, 
 seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 4.1.  As  despesas  com  o  pagamento  estão  previstas  no  Programa  de  Trabalho:  168137  – 
 Apreciação  de  Causas  na  Justiça  do  Trabalho  -  Despesas  Diversas.  Elemento  de 
 Despesa:  3.3.90.39  -  OUTROS  SERVICOS  DE  TERCEIROS  -  PESSOA  JURÍDICA  - 
 Nota de Empenho: 2022NE000517 de 28/10/2022. 

 5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO E REAJUSTE 

 5.1.  O  pagamento  será  efetuado  após  a  liquidação  da  despesa,  por  meio  de  ordem 
 bancária,  através  do  Banco  do  Brasil  S/A,  até  15  (quinze)  dias  úteis,  mediante  a 
 apresentação  de  nota  fiscal/fatura,  devidamente  certificada  pelo  setor  competente  do 
 TRT-14ª  Região,  prazo  necessário  para  tramitação  do  processo  nos  setores  internos 
 deste Regional, embora o pagamento possa ser realizado antes desse limite temporal. 
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 5.2.  As  notas  fiscais  e  os  documentos  exigidos,  para  fins  de  liquidação  e  pagamento  de 
 despesas,  deverão  ser  encaminhados  à  Secretaria  de  Tecnologia  da  Informação  e 
 Comunicação  -  SETIC,  Fone:  (69)  3218-6304,  de  forma  organizada  em  arquivos  PDFs, 
 através  do  e-mail  que  será  informado,  até  o  5º  (quinto)  dia  útil  subsequente  ao  mês  de 
 prestação de serviço; 

 5.3.  A  nota  fiscal  deve  corresponder  ao  objeto  contratado  e  respectivos  valores 
 consignados  na  nota  de  empenho,  e  a  Fiscalização,  no  caso  de  divergência, 
 especialmente  quando  houver  adimplemento  parcial,  deve  notificar  a  Contratada  a 
 substituí-la em 5 (cinco) dias úteis, com suspensão do prazo de pagamento. 

 5.4.  A  retenção  de  tributos  não  será  efetuada  caso  a  Contratada  apresente,  junto  com 
 sua  nota  fiscal,  a  comprovação  de  que  é  optante  do  Sistema  Integrado  de  Pagamento  de 
 Impostos  e  Contribuições  das  Microempresas  e  Empresas  de  Pequeno  Porte  – 
 SIMPLES. 

 5.5.  Se,  quando  da  efetivação  do  pagamento,  os  documentos  comprobatórios  de  situação 
 regular  em  relação  à  Fazenda  Federal,  ao  INSS,  ao  FGTS  e  à  Justiça  do  Trabalho 
 estiverem  com  a  validade  expirada,  deverá  a  empresa  apresentar  os  novos  documentos 
 dentro do prazo de validade. 

 5.6.  O  pagamento  será  realizado  em  duas  etapas  e  terão  início  logo  após  o  recebimento 
 definitivo  da  solução:  uma  etapa  que  será  paga  em  parcela  única  e  será  referente  à 
 instalação,  equipamentos  e  treinamento;  e  a  outra  etapa  que  será  paga  mensalmente  até 
 o término do contrato, sendo referente ao suporte técnico. 

 5.7.  Nos  casos  de  eventuais  atrasos  de  pagamento,  desde  que  a  futura  contratada  não 
 tenha  concorrido  de  alguma  forma  para  tanto,  fica  convencionado  que  a  taxa  de 
 compensação  financeira  devida,  entre  a  data  acima  referida  e  a  correspondente  ao 
 efetivo  adimplemento  da  obrigação,  será  calculada  mediante  a  aplicação  da  seguinte 
 fórmula: 

 EM = I x N x VP 

 Onde: 

 EM =  Encargos moratórios; 

 N =  Número de dias entre a data prevista para o pagamento  e a do efetivo pagamento; 

 VP =  Valor da parcela a ser paga. 

 I =  Índice de compensação financeira = 0,00016438,  assim apurado: 
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 I = (TX/365)     I = (6%/365)     I = 0,00016438 

 TX =  Percentual da taxa anual = 6%. 

 5.8.  A  compensação  financeira  prevista  neste  item  será  incluída  em  fatura/nota  fiscal 
 emitida posteriormente à ocorrência. 

 5.9.  Nos  termos  da  Portaria  GP  n.  0254/2022  é  obrigatório  à  contratada  o  cadastro  no 
 portal  externo  do  SIGEO  –  JT,  como  condição  indispensável  para  contratação  e 
 recebimento de pagamento. 

 5.10.  REAJUSTE 

 5.10.1  O  valor  mensal  dos  Serviços  de  Assistência  Técnica,  poderá  ser  reajustado 
 a  cada  12  meses,  com  base  na  variação  acumulada  nos  últimos  12  (doze)  meses  pelo 
 IGP-DI, divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, ou outro índice que venha substituí-lo. 

 5.10.2.  O  reajuste  da  proposta  está  condicionado,  se,  após  cada  12  meses,  a 
 proposta  continuar  com  preço  compatível  com  o  de  mercado,  é  vantajosa  e  atende  ao 
 interesse da Administração e confirmado pelo gestor/fiscal do contrato. 

 5.10.3.  A  Contratada  poderá  exercer  o  direito  ao  reajuste  de  preços  a  cada  12 
 meses,  devendo  o  pedido  ocorrer  a  partir  15  dias  antes  do  término  de  12  meses  até  15 
 dias  corridos  do  novo  prazo  de  12  meses  subsequentes.  Caso  não  o  faça  nesta  data, 
 ocorrerá a preclusão lógica do direito ao reajuste. 

 5.10.4.  As  alterações  decorrentes  de  reajustes  serão  formalizadas  por  meio  de 
 apostilamento. 

 6. CLÁUSULA SEXTA – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 6.1  Os  requisitos  da  contratação  estão  estabelecidos  no  Termo  de  Referência,  anexo  do 
 Edital. 

 7. CLÁUSULA SÉTIMA – RECEBIMENTO DO OBJETO 

 7.1 O objeto deverá ser entregues em duas etapas: 

 7.1.1  Etapa  I:  Os  equipamentos  (hardware)  necessários  para  a  instalação 
 completa  da  solução,  deverão  ser  entregues  em  até  30  (trinta)  dias  a  partir  da  assinatura 
 do contrato. 
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 7.1.2  Etapa  II:  A  instalação  da  solução  (software)  deverá  ser  executada  em  15 
 (quinze)  dias  após  a  entrega  dos  equipamentos,  momento  em  que  a  mesma  deverá  se 
 apresentar operacional e apta para o uso. 

 O  termo  de  recebimento  provisório  será  emitido  em  até  5  (cinco)  dias  após  a 
 ativação  da  solução.  O  termo  de  recebimento  definitivo  será  emitido  em  até  10  (dez)  dias 
 após o termo de recebimento provisório. 

 8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

 8.1.  As  obrigações  da  CONTRATANTE  e  da  CONTRATADA  são  aquelas  previstas  no 
 Termo de Referência, anexo do Edital. 

 9.  CLÁUSULA  NONA  -  DIREITOS  DE  PROPRIEDADE  INTELECTUAL  (Art.  18,  §  3º,  III, 
 a, 9) 

 9.1  A  CONTRATADA  cederá  ao  Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  14ª  Região,  nos  termos 
 do  artigo  111,  da  Lei  nº  8.666/93,  concomitante  com  o  art.  4º,  da  Lei  no.  9.609/1998,  o 
 direito  patrimonial  e  a  propriedade  intelectual  em  caráter  definitivo  dos  sistemas 
 desenvolvidos  e  resultados  produzidos  em  consequência  desta  licitação,  entendendo-se 
 por  resultados  quaisquer  estudos,  relatórios,  descrições  técnicas,  protótipos,  dados, 
 esquemas,  plantas,  desenhos,  diagramas,  roteiros,  tutoriais,  fontes  dos  códigos  dos 
 programas  em  qualquer  mídia,  páginas  na  Intranet  e  Internet  e  qualquer  outra 
 documentação no escopo da presente contratação, em papel ou em mídia eletrônica. 

 10. CLÁUSULA DÉCIMA - FORMA DE EXECUÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 

 10.1.  A  forma  de  execução  e  gestão  do  contrato  estão  previstas  no  Termo  de  Referência, 
 anexo do Edital. 

 11.CLÁUSULA  DÉCIMA  PRIMEIRA  -  LOCAL  DE  ENTREGA  E  EXECUÇÃO  DOS 
 SERVIÇOS 

 11.1  Os  serviços/bens  serão  realizados/entregues  na  sede  do  Tribunal  Regional  do 
 Trabalho, Rua Almirante Barroso, 600, Mocambo, Porto Velho- RO. 

 12.  CLÁUSULA  DÉCIMA  SEGUNDA  -  ACOMPANHAMENTO  E  FISCALIZAÇÃO  DO 
 CONTRATO 

 12.1  Na  forma  do  que  dispõe  o  art.  67  da  Lei  n.  8.666/93,  o  acompanhamento  e 
 fiscalização  do  fornecimento/serviço  serão  efetuados  pelos  servidores  ANDRUS  DA 
 SILVA  SANDRES  e  MATHEUS  BLAYA  LEITE  respectivamente,  fiscal  e  substituto 
 eventual,  os  quais  irão  manter  em  registro  próprio  todas  as  ocorrências  relacionadas  com 
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 a  execução,  determinando  o  que  for  necessário  à  regularização  das  falhas  ou  defeitos 
 observados. 

 12.2  As  decisões  e  providências  que  ultrapassarem  a  competência  da  fiscalização  serão 
 encaminhadas  à  autoridade  competente  para  adoção  das  medidas  convenientes, 
 consoante disposto no § 2º, do art. 67, da Lei nº. 8.666/93 

 12.3  A  fiscalização  de  que  trata  este  item  não  exclui  nem  reduz  a  responsabilidade  da 
 Contratada,  inclusive  perante  terceiros,  por  qualquer  irregularidade,  ainda  que  resultante 
 de  imperfeições  técnicas  ou  vícios  redibitórios,  e,  na  ocorrência  desta,  não  implica  em 
 corresponsabilidade  da  Administração  ou  de  seus  agentes  e  prepostos,  de  conformidade 
 com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

 13.1 Não será admitida a subcontratação do objeto desta contratação. 

 14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 14.1  A  licitante  que,  convocada  dentro  do  prazo  de  validade  de  sua  proposta,  não  assinar 
 o  contrato,  deixar  de  entregar  documentação  exigida  neste  documento,  apresentar 
 documentação  falsa,  ensejar  o  retardamento  da  execução  de  seu  objeto,  não  mantiver  a 
 proposta,  falhar  ou  fraudar  na  execução  do  contrato,  comportar-se  de  modo  inidôneo, 
 fizer  declaração  falsa  ou  cometer  fraude  fiscal,  garantido  o  direito  à  ampla  defesa,  ficará 
 impedida  de  licitar  e  de  contratar  com  a  União,  e  será  descredenciada  no  SICAF,  pelo 
 prazo  de  até  05  (cinco)  anos,  sem  prejuízo  das  multas  previstas  em  Edital  e  no  contrato  e 
 das demais cominações legais. 

 14.2.  Pela  inexecução  total  ou  parcial  do  Contrato,  a  Administração  poderá,  garantida  a 
 prévia  defesa,  aplicar  à  Contratada,  observando  a  gravidade  das  faltas  cometidas,  as 
 seguintes sanções: 

 14.2.1. advertência; 

 14.2.2. multa; 

 a)  compensatória  no  percentual  de  2%  (dois  por  cento),  calculada  sobre  o  valor 
 total  do  Contrato,  pela  recusa  em  assiná-lo  no  prazo  máximo  de  05  (cinco)  dias  úteis, 
 após  regularmente  convocada,  sem  prejuízo  da  aplicação  de  outras  sanções  previstas  no 
 Edital; 

 b)  moratória  no  percentual  correspondente  a  0,10%  (dez  centésimos  por  cento), 
 calculada  sobre  o  valor  total  do  Contrato,  por  dia  de  inadimplência,  até  o  limite  máximo 
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 de  2%  (dois  por  cento),  ou  seja,  por  20  (vinte)  dias,  o  que  poderá  ensejar  a  rescisão  do 
 Contrato; 

 c)  moratória  no  percentual  de  2%  (dois  por  cento),  calculada  sobre  o  valor  total  da 
 contratação, pela inadimplência além do prazo acima. 

 d)  moratória  no  percentual  de  0,07%  (sete  centésimos  por  cento)  do  valor  do 
 contrato  por  dia  de  atraso,  pela  inobservância  do  prazo  fixado  para  apresentação  da 
 garantia,  até  o  limite  máximo  de  2%  (dois  por  cento),  o  que  poderá  ensejar  a  rescisão  do 
 Contrato. 

 14.2.3.  suspensão  temporária  de  participação  em  licitação  e  impedimento  de 
 contratar com o TRT14, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

 14.2.4.  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a  Administração 
 Pública  enquanto  perdurarem  os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja 
 promovida  a  reabilitação  perante  a  própria  autoridade  que  aplicou  a  penalidade,  que  será 
 concedida  sempre  que  o  contratado  ressarcir  a  Administração  pelos  prejuízos  resultantes 
 e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior. 

 14.3.  O  valor  da  multa  poderá  ser  descontado  da  Nota  Fiscal,  da  garantia,  ou  do  crédito 
 existente  no  TRT14  em  relação  à  contratada.  Caso  o  valor  da  multa  seja  superior  ao  do 
 crédito existente, a diferença será cobrada na forma da lei. 

 14.4.  Se  a  multa  aplicada  for  superior  ao  valor  da  garantia  prestada,  além  da  perda  desta, 
 responderá  o  contratado  pela  sua  diferença,  que  será  descontada  dos  pagamentos 
 eventualmente devidos pela Administração ou cobrada na forma da lei. 

 14.5.  As  sanções  previstas  nas  alíneas  “a”,  “c”  e  “d’  poderão  ser  aplicadas  juntamente 
 com  a  da  alínea  “b”,  facultada  a  defesa  prévia  do  interessado,  no  respectivo  processo,  no 
 prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

 14.6.  A  sanção  estabelecida  no  inciso  “d”  é  de  competência  exclusiva  do  Presidente  do 
 TRT14,  facultada  a  defesa  do  interessado  no  respectivo  processo,  no  prazo  de  10  (dez) 
 dias  da  abertura  de  vista,  podendo  a  reabilitação  ser  requerida  após  2  (dois)  anos  de  sua 
 aplicação. 

 14.7.  A  multa  deverá  ser  recolhida  no  prazo  máximo  de  10  (dez)  dias  corridos,  a  contar 
 da data do recebimento da comunicação enviada pelo TRT14. 

 14.8.  Ao  longo  do  período  contratual,  o  acúmulo  de  condutas  faltosas  cometidas  de  forma 
 reiterada,  de  mesma  classificação  ou  não,  bem  como  as  reincidências,  ensejará  a 
 aplicação pela Administração de penalidades relacionadas às faltas de maior gravidade. 
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 14.9.  As  penalidades  serão  obrigatoriamente  registradas  no  SICAF  e,  no  caso  da 
 aplicação  da  penalidade  descrita  na  alínea  “d”,  a  licitante  deverá  ser  descredenciada  por 
 igual  período,  sem  prejuízo  das  multas  previstas  neste  instrumento  e  das  demais 
 cominações legais. 

 14.10.  As  sanções  aqui  previstas  são  independentes  entre  si,  podendo  ser  aplicadas 
 isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

 14.11.  Em  qualquer  hipótese  de  aplicação  de  sanções,  será  assegurado  à  licitante 
 vencedora o contraditório e a ampla defesa. 

 14.12.  É  caracterizada  como  falha  na  execução  do  contrato,  o  não  recolhimento  do  FGTS 
 dos  empregados  e  das  contribuições  sociais  previdenciárias,  bem  como  o  não 
 pagamento  do  salário,  do  vale-transporte  e  do  auxílio  alimentação,  que  poderá  dar  ensejo 
 à  rescisão  do  contrato,  sem  prejuízo  da  aplicação  de  sanção  pecuniária  e  da  declaração 
 de  impedimento  para  licitar  e  contratar  com  a  União,  no  âmbito  do  MP,  nos  termos  do  art. 
 7º da Lei 10.520/2002. 

 15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – RESCISÃO 

 15.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

 15.1.1  por  ato  unilateral  e  escrito  da  Administração,  nas  situações  previstas  nos 
 incisos  I  a  XII  e  XVII  do  art.  78  da  Lei  nº  8.666,  de  1993,  e  com  as  consequências 
 indicadas  no  art.  80  da  mesma  Lei,  sem  prejuízo  da  aplicação  das  sanções  previstas  no 
 Termo de Referência, anexo ao Edital; 

 15.1.2 amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 

 15.2  Os  casos  de  rescisão  contratual  serão  formalmente  motivados,  assegurando-se  à 
 CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

 15.3  A  CONTRATADA  reconhece  os  direitos  da  CONTRATANTE  em  caso  de  rescisão 
 administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 15.4 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

 15.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

 15.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

 15.4.3 Indenizações e multas. 
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 16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – VEDAÇÕES 

 16.1 É vedado à CONTRATADA: 

 16.1.1  Caucionar  ou  utilizar  este  Termo  de  Contrato  para  qualquer  operação 
 financeira; 

 16.1.2  Interromper  a  execução  dos  serviços  sob  alegação  de  inadimplemento  por 
 parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – ALTERAÇÕES 

 17.1  Eventuais  alterações  contratuais  reger-se-ão  pela  disciplina  do  art.  65  da  Lei  nº 
 8.666, de 1993. 

 17.2  A  CONTRATADA  é  obrigada  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os 
 acréscimos  ou  supressões  que  se  fizerem  necessários,  até  o  limite  de  25%  (vinte  e  cinco 
 por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 17.3  As  supressões  resultantes  de  acordo  celebrado  entre  as  partes  contratantes 
 poderão  exceder  o  limite  de  25%  (vinte  e  cinco  por  cento)  do  valor  inicial  atualizado  do 
 contrato. 

 18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS 

 18.1  Os  casos  omissos  serão  decididos  pela  CONTRATANTE,  segundo  as  disposições 
 contidas  na  Lei  nº  8.666,  de  1993,  na  Lei  nº  10.520,  de  2002  e  demais  normas  federais 
 aplicáveis e, subsidiariamente, normas e princípios gerais dos contratos. 

 19.  CLÁUSULA  DÉCIMA  NONA  -  LEI  GERAL  DE  PROTEÇÃO  DE  DADOS  -  LEI  N. 
 13.709/2018 

 19.1  As  normas  para  o  cumprimento  da  Lei  Geral  de  Proteção  de  Dados  -  Lei  n. 
 13.709/2018 estão elencadas no Anexo I do Contrato. 

 20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – PUBLICAÇÃO 

 20.1  Incumbirá  à  CONTRATANTE  providenciar  a  publicação  deste  instrumento,  por 
 extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

 21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – FORO 

 21.1  O  Foro  para  solucionar  os  litígios  que  decorrerem  da  execução  deste  Termo  de 
 Contrato será o da Seção Judiciária de Rondônia - Justiça Federal. 
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 E,  por  estarem  justas  e  acordadas,  as  partes  assinam  eletronicamente  o  presente 
 Instrumento em uma única via. 

 Porto Velho, 03 de novembro de 2022. 

 (assinado digitalmente) 
 EDER JORGE MACHADO SANTANA 

 DIRETOR GERAL DO TRT14ª REGIÃO, EM SUBSTITUIÇÃO 
 CONTRATANTE 

 (assinado digitalmente) 
 JOÃO PAULO DE SENA 

 CAM  TECNOLOGIA EIRELI – ME 
 CONTRATADA 
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 ANEXO I DO CONTRATO 

 DO CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS - LEI N. 13.709/2018 

 1.  É  vedado  às  partes  a  utilização  de  todo  e  qualquer  dado  pessoal  repassado  em 
 decorrência  da  execução  contratual  para  finalidade  distinta  daquela  do  objeto  da 
 contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal. 

 2.  As  partes  se  comprometem  a  manter  sigilo  e  confidencialidade  de  todas  as 
 informações  –  em  especial  os  dados  pessoais  e  os  dados  pessoais  sensíveis  – 
 repassados  em  decorrência  da  execução  contratual,  em  consonância  com  o  disposto  na 
 Lei  n.  13.709/2018  (Lei  Geral  de  Proteção  de  Dados  Pessoais  -  LGPD),  sendo  vedado  o 
 repasse  das  informações  a  outras  empresas  ou  pessoas,  salvo  aquelas  decorrentes  de 
 obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual. 

 3.  As  partes  responderão  administrativa  e  judicialmente  caso  causarem  danos 
 patrimoniais,  morais,  individuais  ou  coletivos,  aos  titulares  de  dados  pessoais  repassados 
 em  decorrência  da  execução  contratual,  por  inobservância  à  Lei  Geral  de  Proteção  de 
 Dados. 

 4.  A  CONTRATADA  declara  que  tem  ciência  da  existência  da  Lei  Geral  de  Proteção  de 
 Dados  e  se  compromete  a  adequar  todos  os  procedimentos  internos  ao  disposto  na 
 legislação com o intuito de proteger os dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE. 

 5.  A  CONTRATADA  prestará  assistência  à  CONTRATANTE  no  cumprimento  das 
 obrigações  previstas  nas  leis  de  proteção  de  dados,  quando  relacionadas  ao  objeto 
 contratual,  incluindo  aquelas  relativas  à  segurança  do  tratamento,  violações  de  dados 
 pessoais,  avaliação  de  impacto  de  proteção  de  dados,  e  consulta  prévia  a  autoridades  de 
 proteção  de  dados,  abrangendo  pedidos  de  acesso,  retificação,  bloqueio,  restrição, 
 apagamento,  portabilidade  de  dados  ou  exercício  de  quaisquer  outros  direitos  dos 
 titulares de dados com base nas Leis aplicáveis à Proteção de Dados. 

 6.  A  CONTRATADA  deverá  treinar  e  orientar  seus  colaboradores  acerca  das  disposições 
 legais aplicáveis em relação à proteção de dados. 

 7.  A  CONTRATADA  deverá  aderir  à  Política  de  Privacidade  e  Proteção  de  Dados 
 Pessoais  no  âmbito  do  Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  14ª  Região,  conforme 
 Resolução  Administrativa  TRT  14  nº  66/2021  e  cumprir  os  deveres  legais  e  contratuais 
 respectivos, dentre os quais se incluirão os seguintes: 

 I  -  assinar  contrato  ou  termo  de  compromisso  com  cláusulas  específicas  sobre  proteção 
 de dados pessoais definidas pelo contratante; 

 11 



 PODER JUDICIÁRIO 
 JUSTIÇA DO TRABALHO 

 TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO 
 PROCESSO ADM. VIRTUAL - PROAD N.º 735/2022 

 II  -  apresentar  evidências  e  garantias  suficientes  de  que  aplica  medidas  técnicas  e 
 administrativas  adequadas  de  segurança  para  a  proteção  dos  dados  pessoais,  nos 
 termos  definidos  na  legislação,  em  normas  administrativas  do  Tribunal  Regional  do 
 Trabalho da 14ª Região e nos instrumentos contratuais; 

 III  -  manter  os  registros  de  tratamento  de  dados  pessoais  que  realizar,  com  condições  de 
 rastreabilidade e de fornecer prova eletrônica a qualquer tempo; 

 IV - seguir fielmente as diretrizes e instruções transmitidas pelo respectivo contratante; 

 V  -  facultar  acesso  a  dados  pessoais  somente  para  o  pessoal  autorizado  que  tenha 
 estrita  necessidade  e  que  tenha  assumido  compromisso  formal  de  preservar  a 
 confidencialidade  e  segurança  de  tais  dados,  devendo  a  prova  do  compromisso  estar 
 disponível  em  caráter  permanente  para  exibição  ao  respectivo  contratante,  mediante 
 solicitação; 

 VI  -  permitir  a  realização  de  auditorias,  incluindo  inspeções  pelo  respectivo  contratante  ou 
 por  auditor  autorizado,  e  disponibilizar  toda  a  informação  necessária  para  demonstrar  o 
 cumprimento das obrigações estabelecidas; 

 VII  -  auxiliar,  em  toda  providência  que  estiver  ao  seu  alcance,  no  atendimento  pelo 
 respectivo  contratante,  de  obrigações  perante  titulares  de  dados  pessoais,  autoridades 
 competentes ou quaisquer outros legítimos interessados; 

 VIII  -  comunicar  formalmente  e  de  imediato  ao  Encarregado  a  ocorrência  de  qualquer 
 risco,  ameaça  ou  incidente  de  segurança  que  possa  acarretar  comprometimento  ou  dano 
 potencial  ou  efetivo  a  titular  de  dados  pessoais,  evitando  atrasos  por  conta  de 
 verificações ou inspeções; 

 IX  -  descartar  de  forma  irrecuperável,  ou  devolver  para  o  contratante,  todos  os  dados 
 pessoais  e  as  cópias  existentes,  após  a  satisfação  da  finalidade  respectiva  ou  o 
 encerramento  do  tratamento  por  decurso  de  prazo  ou  por  extinção  de  vínculo  legal  ou 
 contratual. 
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4. Comunicar que o Resultado Final do Concurso Público para provimento de

cargos do Quadro de Pessoal do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região, relativamente

aos cargos relacionados no item 3, será homologado pelo Egrégio Órgão Especial em

sessão realizada no dia 16 de novembro de 2022.

ANA CAROLINA ZAINA

(*) N. da Codou: Republicado por ter saído com omissão no DOU de 17/11/2022, Seção 3,

pág. 224.

AVISO DE REABERTURA DE PRAZO
PREGÃO Nº 69/2022

Comunicamos a reabertura de prazo da licitação supracitada, processo Nº
3373/2022. , publicada no D.O.U de 01/11/2022 . Objeto: Pregão Eletrônico - Serviços de
agente de integração de estágio, por período de 12 meses, para recrutamento por meio de
aplicação de provas em formato online, seleção de estudantes, emissão dos respectivos
documentos e gestão dos contratos dos estagiários do Programa de Estágio Supervisionado
do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região Novo Edital: 21/11/2022 das 08h00 às
17h00. Endereço: Rua Vicente Machado, 147, Centro, 9. Andar CURITIBA - PREntrega das
Propostas: a partir de 21/11/2022 às 08h00 no site www.comprasnet.gov.br. Abertura das
Propostas: 02/12/2022, às 10h00 no site www.comprasnet.gov.br.

ALEXANDRO FURQUIM
Pregoeiro

(SIDEC - 18/11/2022) 080012-00001-2022NE000241

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 10ª REGIÃO

AVISO DE ADIAMENTO
PREGÃO Nº 74/2022

Comunicamos o adiamento da licitação supracitada , publicada no D.O.U de
08/11/2022, .Entrega das Propostas: a partir de 08/11/2022, às 08h00 no site
www.comprasnet.gov.br. Abertura das Propostas: 02/12/2022, às 14h00 no site
www.comprasnet.gov.br. Objeto: Pregão Eletrônico - Contratação de empresa especializada
para prestação dos serviços de manutenção preventiva e corretiva dos veículos
pertencentes à frota do Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região no Estado do
Tocantins, na unidade de Guaraí, compreendendo: mecânica, funilaria, pintura,
eletricidade, ar condicionado, trocas de óleo e filtros, Vidraçaria, capotaria, funilaria e
pintura, tapeçaria, alinhamento de direção, balanceamento, reparo dos pneus, revisão
geral, com f

ALUIZIO ROCHA LUZ
Chefe da Divisão de Licitações - Substituto

(SIDEC - 18/11/2022) 080016-00001-2022NE000033

DIRETORIA-GERAL ADMINISTRATIVA
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

Processo SEI n.º 0003736-15.2022.5.10.8000. Objeto: contratação de empresa especializada
na prestação de serviços de em informações cadastrais. Fundamento: Art. 24, V, da Lei
8666/93. Valor: R$ 44.625,00. Contratada: CREDILINK INFORMACOES DE CREDITO LTDA.
Declaração: GILVAN RAMOS, Secretário de Administração, em 9/11/2022. Ratificação:
RAFAEL ALVES BELLINELLO, Diretor-Geral , em 9/11/2022.

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO
SECRETARIA DE COORDENAÇÃO ADMINISTRATIVA

SETOR DE CONTRATOS ADMINISTRATIVOS

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: Primeiro Termo Aditivo ao Contrato n.32/2021/TRT11/DLC, de prestação de
serviço de manutenção preventiva e corretiva e fornecimento de peças, sem dedicação
exclusiva de mão de obra, para os aparelhos condicionadores de ar instalados nos imóveis
do Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região (interior do Amazonas e Boa Vista/RR).
CONTRATANTE: TRT11ª Região. CONTRATADA: Valdino Júnior das Chagas Vieira Comercial.
OBJETO: Prorrogar o prazo de vigência e reajustar o valor do contrato. VIGÊNCIA: Início em
01/12/22 e término em 30/11/23. VALOR: O valor mensal fica reajustado em 7,17%,
passando o Valor Total para R$157.218,39. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art.57, II, da Lei
n.8.666/93 c/c cláusula sexta do contrato principal. DATA E ASSINATURAS: 18/11/2022 -
Ildefonso Rocha de Souza - TRT11 e Andréa da Costa Azevedo Vieira, pela Contratada.

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 12ª REGIÃO
S EC R E T A R I A

SECRETARIA ADMINISTRATIVA

RESULTADO DE HABILITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS Nº 11.178/2022

O Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região, por meio de sua Comissão
Permanente de Licitações, torna público que, ao analisar a documentação entregue para o
processo licitatório Tomada de Preços nº 11178/2022, julgou habilitadas as empresas
LÂMINA CONSTRUÇÕES EIRELI EPP e MAXI EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA.

Fica estabelecido o dia 29 de novembro do corrente ano, às 13h30min, para o
ato público de abertura do envelope nº 2 - Proposta.

Florianópolis, 18 de novembro de 2022.
ALEX WAGNER ZOLET

Presidente da Comissão Permanente de Licitações

RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO Nº 9/2022

O Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região, por meio do seu pregoeiro,

torna público que julgou vencedora a empresa ALIANCA AR CONDICIONADO E ELETRICA

EIRELI para os itens 1 e 2 no Pregão nº 9/2022.

Florianópolis, 21 de novembro de 2022.

ARTUR PRANDIN CURY

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO
DIRETORIA-GERAL

EXTRATO DE CONTRATO Nº 20/2022

PROAD Nº 735/2022. Contratante: TRT 14ª REGIÃO. Contratada: CAM TECNOLOGIA EIRELI

- ME, CNPJ/MF sob o nº 14.438.757/0001-76. Objeto: Solução de telefonia fixa com PABX

IP virtualizado e subcomponentes essenciais para o correto provimento deste serviço que

deverá atender as necessidades tecnológicas do Tribunal Regional do Trabalho da 14ª

Região, abrangendo os Estados de Rondônia e Acre, contemplando instalação,

transferência de conhecimento, fornecimento de equipamentos, softwares, suporte técnico

e garantia do conjunto, conforme especificações dispostas no Termo de Referência.

Vigência: 30 (trinta) meses, a partir da data da assinatura do termo de recebimento

definitivo do objeto, conforme cláusula 15 do termo de referência, podendo ser

prorrogado mediante termo aditivo e por igual período até o limite de 60 (sessenta)

meses, observado o interesse público e a critério do CONTRATANTE na forma do artigo 57,

inciso II da Lei 8.666/93. Assinado: 03/11/2022. Programa de Trabalho: 168137 -

Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho - Despesas Diversas. Elemento de Despesa:

3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA - Nota de Empenho:

2022NE000517 de 28/10/2022. Valor Total: R$ 128.000,00. Assinaturas: Eder Jorge

Machado Santana, Diretor Geral do TRT 14ª Região, em Substituição, e, de outro, o senhor

João Paulo de Sena, representante da contratada.

EXTRATO DE CONTRATO Nº 22/2022

PROAD Nº 748/2022. Contratante: TRT 14ª REGIÃO. Contratada: TELEFÔNICA BRASIL S.A,

CNPJ/MF sob o nº 02.558.157/0001-62. Objeto: Contratação de empresa autorizada pela

ANATEL para a prestação de Serviço Telefônico Fixo Comutado (STFC) nas modalidades de

serviços locais, serviços de longa distância nacional (LDN), com fornecimento de links E-1

e discagem direta a ramal (DDR) e serviços de Discagem Direta Gratuita (DDG) 0800 para

atender a demanda do Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região, conforme

especificações e demais condições descritas no instrumento convocatório. Vigência: 30

(trinta) meses a partir da assinatura do contrato, podendo ser prorrogada, mediante termo

aditivo e por igual período, até o limite de 60 (sessenta) meses, observado o interesse

público e a critério do CONTRATANTE, na forma do artigo 57, inciso II, da Lei n.

8.666/1993. Assinado: 03/11/2022. Dotação Orçamentária: Programa de Trabalho 168137 -

Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho - Despesas Diversas. Elemento de Despesa

3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA - Nota de Empenho

2022NE000512 de 28/10/2022. Valor Total: R$ 299.400,00. Assinaturas: Eder Jorge

Machado Santana, Diretor Geral do TRT 14ª Região, em Substituição, e, de outro, os

senhores Claiton Merg Carvalho e Andressa Simone Mertins de Oliveira, representantes

legais da contratada.

EXTRATO DE DISTRATO

Espécie: TERMO DE DISTRATO DO CONTRATO Nº 13/2022. PROAD Nº 5867/2022.

Distratante: TRT 14ª REGIÃO. Distratada: 3CORP TECHNOLOGY INFRAESTRUTURA DE

TELECOM LTDA, CNPJ/MF sob o nº 04.238.297/0001-89. Objeto: O Contrato Nº 13/2022, fica

rescindido e cessado seus efeitos no dia 14/10/2022, celebrado entre o TRIBUNAL REGIONAL

DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO e a empresa 3CORP TECHNOLOGY INFRAESTRUTURA DE

TELECOM LTDA, que trata da solução de telefonia fixa com PABX IP virtualizado e

subcomponentes essenciais para o correto provimento deste serviço que deverá atender as

necessidades tecnológicas do Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região, abrangendo os

Estados de Rondônia e Acre, contemplando instalação, transferência de conhecimento,

fornecimento de equipamentos, softwares, suporte técnico e garantia do conjunto,

conforme especificações dispostas no Termo de Referência. Amparo Legal: Art. 79, inciso II,

da Lei 8.666/1993 c/c a cláusula décima quinta do Contrato Nº 13/2022, na forma amigável,

por acordo das partes. Assinado: 25/10/2022. Assinaturas: Romário Nunes Thaddeu, Diretor-

Geral e Ordenador de Despesas do TRT 14ª Região, e de outro, os senhores Rodrigo Rosário

Cavalcante e Gilberto Zacaro Junior, representantes da contratada.

EXTRATO DE RESCISÃO

Espécie: TERMO DE RESCISÃO DO CONTRATO Nº 8/2018. PROAD Nº 25715/2018.

Rescindente: TRT 14ª REGIÃO. Rescindente: RJR SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA, CNPJ/MF

sob o nº 11.508.825/0001-38. Objeto: Fica rescindido a partir de 09/09/2022, o Contrato

nº 08/2018, firmado entre o TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO e a

empresa RJR SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA, que trata do fornecimento de solução

integrada de colaboração e comunicação corporativa baseada em computação em nuvem

(Cloud Computing), incluindo suporte técnico, implantação e treinamento, conforme

especificações e condições definidas no Termo de Referência. Amparo Legal: Art. 79, inciso

II, da Lei 8.666/1993 c/c a cláusula décima sexta, na forma amigável, por acordo das

partes. Assinado: 21/10/2022. Assinaturas: Romário Nunes Thaddeu, Diretor-Geral e

Ordenador de Despesas do TRT 14ª Região, e de outro, o senhor Daniel Piola Alves,

representante da contratada.

EXTRATO DE DOAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO VIRTUAL - PROAD nº 3713/2022. Espécie: Termo

de Doação de Bens celebrado entre o Tribunal Regional do Trabalho da 14ª

Região, CNPJ Nº 03.326.815/0001-53 e a Gerência Regional da Aministração do

Ministério da Economia em Rondônia - GRA/RO, CNPJ Nº 00.394.460/0427-31.

Homologação da doação de forma direta por dispensa de licitação, cujo objeto

é a Alienação de bens móveis (estações de trabalho, mesa, condicionadores de

ar e persianas) considerados inservíveis/ociosos e classificados como

antieconômico, pertencentes ao acervo patrimonial do Tribunal Regional do

Trabalho da 14ª Região. Amparo legal: Lei 8.666/93, no Decreto n. 9.373, de

11/05/2018, na Instrução Normativa n. 205/88 da Secretaria do Tesouro

Nacional com publicação dia 6/9/2021 e na Portaria GP n. 0920/2021.

Este documento foi assinado por: [RAFAEL GUIMARÃES DO CARMO]

Documento juntado por 09391793770 - RAFAEL GUIMARÃES DO CARMO
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